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obrigatoriedade viola o direito à liberdade de crença do adolescente, direito estabelecido na 
Lei 8.069/90- Estatuto da Criança e do Adolescente.

Em conclusão, o direito à participação e à liberdade deve se dar a partir da história de vida de 
cada um. Cada adolescente exercita esse direito a partir de suas circunstâncias e contextos de 
vida, devendo ser levado em conta o exercício desse direito e suas especificidades em todos 
os processos desenvolvidos nas Unidades, desde o pensar no plano de empoderamento para 
uma participação responsável e solidária do(a) adolescente até o no exercício diário (prática) 
para efetivação do direito à participação. Assim como também nas tomadas de decisão e na 
garantia da  liberdade de expressão; no exercício de tentar equilibrar as relações de poder 
entre o adolescente e o adulto, estabelecendo relações mais democráticas.

Temos consciência de que o maior desafio para trabalhar essa mudança nas Unidades é a 
cultura adultocêntrica e o estigma que sofrem os adolescentes autores de ato infracional. A 
participação deles é considerada nula, pois, para a sociedade eles são vistos somente como 
pessoas que violaram direitos de outrem. No entanto, a compreensão deve ser do exercício 
de direitos para a construção de uma sociedade de direitos, ou seja, quanto mais se garante 
direitos, mais se reproduzirá direitos. Se optarmos pela restrição de direitos, ainda mais 
sofreremos com a reprodução da violência recebida. Mesmo considerando que existem esses 
desafios mais de longo prazo, temos a compreensão de que as Unidades, como instituições 
estatais, devem garantir perfis profissionais que garantam a efetivação de direitos de forma 
imediata e não permita nesses espaços perfis de profissionais que reproduzam mais violações 
e opressões. Não esquecendo que o suporte aos profissionais é tarefa da Instituição e não do 
esforço pessoal de cada profissional.
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O Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei 8.069/90) afirma que nenhuma criança 
ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão (Art. 5). No entanto, passados mais de vinte anos da aprovação 
do ECA, o direito à dignidade e à integridade física de crianças e adolescentes brasileiros 
ainda não foi efetivado em sua plenitude, sobretudo o dos adolescentes a quem se atribui 
autoria de atos infracionais.

Denúncias de violência por agentes do estado existem em todo país. Desde a abordagem 
policial, e aqui vale salientar que esse tipo de abordagem violenta por parte desses profissionais 
acontece independente de o adolescente ser ou não autor de ato infracional, até no momento 
quando estão privados de liberdade. No Ceará, o Fórum DCA, desde 2008, vem denunciando, 
de forma mais sistemática, o quanto a vivência nos centros de privação de liberdade é marcada 
pela violência, sobretudo aquela praticada por “instrutores educacionais”. 

A violência aqui tratada precisa ser compreendida como um fenômeno multifacetado que vai 
além do dano físico praticado contra alguém (CHAUÍ, 1999). Se apresenta também através 
de uma face simbólica, que se realiza sem ser percebida e, muitas vezes, consentida por 

Capítulo 7 -  Direito à dignidade e à 
integridade física
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suas vítimas, pois se insere em uma trama de relações de poder naturalizada pelos autores e 
vítimas da violência. (Bourdieu, 2001).

Desse modo, percebemos que a ambiência majoritária dos centros educacionais cearense são 
em si uma violência, na sua forma arquitetônica, nos dormitórios que mais se assemelham a 
celas, na existência de tranca, na não garantia de outros direitos fundamentais já apontados 
nos capítulos antecedentes, bem como na prática, em si, da violência física e simbólica 
relatada pelos diferentes atores que compõem os centros educacionais: diretores, membros 
da equipe técnica, instrutores e, enfim, os adolescentes.

A violência entre os próprios adolescentes tem sido uma constante, 86,7% das direções das 
unidades alegam haver violência entre os internos, geralmente motivadas por conflitos 
territoriais, bem como pelo desrespeito à “Lei da População” 9. Segundo entrevistas com 
adolescentes, existe uma série de regras entre eles que são passadas dos veteranos para os 
novatos. Elas valem em todos os centros e, entre elas, destacam-se: não xingar a mãe, não 
ficar de perna aberta durante as visitas, não poder levantar a blusa na hora da visita, não 
delatar e não agredir sem motivos. Há ainda os casos de violência motivados pela reação 
dos adolescentes internos ao tipo de ato infracional praticado pelo outro adolescente, como 
nos casos de estupro ou de assassinato de mulheres. A existência de violência entre os 
adolescentes é reconhecida por eles, no entanto, em um percentual menor que o relatado 
pelas direções. 

Para tentar compreender essa divergência, podemos destacar dois fatores: a) devido às 
suas próprias regras, os adolescentes não se auto acusam como agressores e /ou vítimas de 
violência e b) os adolescentes não visualizam muitas de suas práticas como atos violentos.

9. Termo criado pelos adolescentes para designar as regras de convivência criadas por eles, e que são passadas dos mais 
antigos aos mais novos no sistema socioeducativo. 

     

Há casos de violência entre os adolescentes

não
sim

45,5%

9,1%

45,4%
já houve, mas não são recentes



55

Os adolescentes reconhecem, ainda, que cometem violência contra os instrutores 
educacionais, mas alegam que, na maioria das vezes, são violências verbais, geralmente 
xingamentos e, nos casos mais graves, quando usam violência física, o fazem para revidar 
agressões e humilhações sofridas.  Entre os instrutores, 62,5% alegam sofrer violência 
por parte dos adolescentes. Estas informações, como as que seguem, nos preocupa, pois 
revela os centros educacionais como ambientes hostis, que em nada favorecem processos 
socioeducativos que pretendem enfrentar a violência.

Questionamos os diversos atores entrevistados sobre a existência de denúncias de violência 
praticadas por agentes do estado no interior das Unidades de Internação – UI e eles foram 
unânimes em afirmar que ainda existe violência nos centros.

                                       Direção                                                              Técnicos

Há denúncias de violência na UI por agentes do Estado?

mas não são recentes
31,3%

Sim
18,8% Não

49,9%

Há denúncias de violência na UI por agentes do Estado?

mas não são recentes
28,5%

14,3%

Não
14,5%

Sim
42,9%
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                                     Instrutores                                                    Adolescentes

Faz-se necessário atentar que, entre os quatros gráficos, o maior percentual de afirmações 
quanto à existência de violência pelos agentes do estado é apresentado pelos adolescentes, 
com 87,5%, e menor o percentual pelos instrutores, com 22,2%. Este resultado é compreensível, 
por se tratar de quem afirma sofrer a violência e por quem está sendo acusado da autoria 
dela.  É importante salientar que não foram contabilizadas, nestes gráficos, as denúncias de 
violência realizada pelos policiais militares, apenas pelos instrutores educacionais10.

Entre os tipos de violência sofrida pelos adolescentes, a violência física, seguida de humilhações 
e tortura se destacam, como é possível visualizar no quadro abaixo:

	

10. Praticamente todos os adolescentes relataram já ter sofrido violência policial, seja no ato da apreensão, no desloca-
mento à delegacia ou mesmo dentro dos centros educacionais. Por isso, a opção de registrar apenas os relatos por parte 
dos instrutores.

Há denúncias de violência na UI por agentes do Estado?

Sim
22,2%

Não
77,8%

Há denúncias de violência na UI por agentes do Estado?

Não
4,2% mas não são recentes

8,3%

Sim
87,5%

já houve,
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Sobre a tortura, faz-se necessário deixar claro que podem existir várias percepções e 
significações sobre este ato de violência. O percentual de 18,3% foi calculado a partir das 
respostas do adolescentes. Por mais que possa ser questionado o alto percentual desta 
afirmativa, ouvimos vários relatos no mesmo centro educacional e em grupos focais diferentes 
que aconteciam ao mesmo tempo. Os relatos davam conta de “corredor polônes” e pessoas 
algemadas nas grades dos dormitórios, entre outras formas de violência. Difícil considerar 
coicidência ou combinação dos adolescentes para falsear este levantamento.

É importante destacar que a existência de violência nos centros não é uniforme. Percebemos, 
durante as visitas, que existe diferenças nas realidades entre os centros do interior e da 
capital, bem como de um centro para outro, sobretudo pela postura exercida por alguns 
diretores que têm tido um papel importante de não tolerar violência praticada nas unidades, 
como destacado no depoimento de um dos socioeducandos:

Só tem agressão quando o diretor não ‘tá na casa. Quando o diretor vê uma 
mancha no corpo de alguém, ele procura saber o que aconteceu. Eles não 
têm coragem de bater quando o diretor ‘tá aqui. (sic)

Na maioria das unidades do interior, não foi relatada violência física praticada pelos instrutores. 
No entanto, verifica-se a prática recorrente de chamar a policia para resolver os conflitos 
dentro das unidades. No geral, esta intervenção policial é feita com o uso abusivo da força, 
como podemos observador no depoimento de um adolescente no seguinte depoimento:

Já levei foi uma pisa do ronda aqui dentro que fiquei com o olho roxo. O 
instrutor viu tudo e não fez nada (sic).

Quais os tipos de violência mais frequentes?

16,7%

3,3%23,3%

30,0%

ameaças
castigo físico
discriminação
humilhações
outros
otrtura

8,3%

18,3%
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E, em nenhum momento, nos foi relatada algum tipo de ação, por parte das UI, para apurar 
tais fatos e providenciar os encaminhamentos cabíveis. Segundo o SINASE, é preciso 
determinar com precisão, e fazer constar no regimento interno, quando e como acionar a 
Polícia Militar para agir internamente. No Ceará, muitos dos centros não possuem regimento 
interno e tem-se uma ausência de definição quanto à necessidade da intervenção policial 
em situações limites (brigas, quebradeiras, motins, invasões, incêndios, agressões e outras 
ocorrências deste tipo).

A entrada da policia não acontece apenas nas unidades do interior. Em alguns centros de 
Fortaleza, esta prática também acontece, sobretudo nos finais de semana, quando as direções 
e equipe técnica não estão presentes.

(…) Os policiais entram, mandam tirar a roupa e sentar no chão quente. 
Eles entram armados, uma vez atirou apontando para um menino, mas não 
pegou. (sic)

É necessário afirmar que a análise compartilhada aqui não é fruto de um único depoimento de 
determinado adolescente. As denúncias relatadas aqui apareceram várias vezes, de formas 
diferentes, e para pesquisadores distintos. Além disso, muitas destas informações foram 
respaldadas por outros atores do sistema socioeducativo, tais como diretores, membros da 
equipe técnica e até mesmo pelos instrutores.

Em comparação ao monitoramento dos centros educacionais realizado em 2008, percebemos 
mudanças importantes no que se refere à violência praticada pelos instrutores. Muitos 
adolescentes reconhecem mudanças no comportamento agressivo de alguns instrutores e 
fazem referências positivas a instrutores que têm uma conduta não violenta e mediadora 
de conflitos. Isto se deve principalmente à pressão da sociedade civil organizada, que tem 
acompanhado cotidianamente a situação das UI, e a uma postura mais firme da Célula de 
Medidas Socioeducativa da STDS em responsabilizar os instrutores denunciados por agressão, 
bem como coibir a sua recontratação para trabalhar em outro centro diferente daquele no 
qual foi denunciado. 

No entanto, preocupa-nos o nível de crueldade das violências físicas e psicológicas ainda 
ocorridas em alguns centros localizados na capital. Em pelo menos 3 centros, foram relatados 
episódios de agressão com galhos de “jucá”11, corredor polonês e incitação à violência por 
parte dos instrutores. Em um centro, foi relatado que adolescentes são algemados em pé na 
cela da tranca e ficam nesta posição por várias horas.

11. Um tipo de planta bastante comum no Ceará



59

Segundo os entrevistados, não tem um motivo específico que justifique tamanha violência. 
Acontece em decorrência de ações mais simples, como assoviar e cantar dentro dos 
dormitórios, até por ocasião da própria violência praticada pelos adolescentes, seja entre 
eles ou contra os instrutores.

Segundo o SINASE, a figura central na garantia do direito à segurança e à integridade física e 
mental do adolescente privado de liberdade é o Poder Público, que tem a responsabilidade de 
adotar todas as medidas para que, de fato, tais garantias sejam respeitadas. Esse dever do Poder 
Público decorre, também, da própria responsabilidade objetiva do Estado, isto é, do dever de 
reparar qualquer dano causado ao adolescente sob sua custódia (CONANDA, p. 29-28).

A violência não deve fazer parte do processo socioeducativo dos adolescentes privados de 
liberdade e de nenhuma maneira deve ser tolerada, nem a praticada pelos adolescentes, 
nem a praticada pelos agentes do Estado. No entanto, entendemos que a violência praticada 
pelos instrutores educacionais torna-se ainda mais grave, por partir daqueles que deveriam 
garantir a segurança dos internos e promover a sua socioeducação. Não se trata de deixar de 
reconhecer a conduta errônea dos adolescentes, trata-se de deixar claro que os papéis são 
diferenciados e que, em hipótese alguma, os agentes do Estado podem fazer uso da violência 
contra os adolescentes sob sua tutela.

Além disso, a postura das direções dos centros e da Célula de Medidas Socioeducativa da 
STDS tem que ser firme na coibição de atos desta natureza, agindo com justiça quando souber 
de algum evento de violência, seja ele praticado pelos adolescentes ou por profissionais. 
Percebemos que, em geral, quando um adolescente viola o direito de outrem, ele é punido. 
Entre as diversas formas de punição, foram relatadas a perda do direito de assistir à televisão 
ou de frequentar alguma atividade; recolhimento no dormitório; tranca; abertura de Boletim 
de Ocorrência em delegacia e, nos casos de semiliberdade, perda do final de semana com 
a família. No entanto, quando a violência é praticada pelos profissionais, não identificamos 
uma forma de responsabilização, a não ser quando se trata de uma violência muito grave, 
situação na qual há raros relatos de suspensão ou demissão e, ainda assim, houve problema 
de encaminhamento nesses casos, pois os instrutores relataram que não tiveram direito 
de se defender das acusações. Não é justo que os adolescentes sejam punidos em demasia 
por todos os atos de indisciplina, enquanto os profissionais não sofrem sanções pelos seus 
atos indisciplinares. Que valores de justiça e equidade estaremos reforçando com estes 
adolescentes? Para mudar a conduta dos adolescentes autores de ato infracional. não 
bastam apenas palavras que afirmem isto, é necessário que eles vivenciem outra forma de 
sociabilidade na prática.
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Portanto, mais do que punir os casos de violência, seria oportuno que os centros educacionais 
trabalhassem de modo a prevenir tais acontecimentos e, quando estes acontecerem, que 
houvesse justiça, direito à defesa e responsabilização pelos atos cometidos.

Desse modo, o sistema socioeducativo cearense poderia fazer uso de medidas de caráter 
preventivo que promovesse uma cultura de paz12 dentro das unidades de privação de 
liberdade. Todavia, percebemos que o Estado tem se eximido do seu papel protetor e 
promotor de direitos, deixando de realizar ações que apontem para este fim. Inquiridas sobre 
a ocorrência de capacitações periódicas sobre mediação de conflitos, apenas 40% das direções 
responderam que aconteciam. E, ainda assim, a maioria que afirmou não soube explicar como 
acontecem estas formações e outras fizeram referência a um curso de primeiros socorros.	
Inqueridos sobre quais as medidas tomadas pela UI diante situações de violência, visualizamos 
mais uma vez o predomínio de ações punitivas em detrimento de práticas coletivas, como é 
possível visualizar nos gráficos abaixo13:

                                        Direção                                                  Técnicos

12. Em 1999, a ONU definiu um conjunto de valores, atitudes, tradições, comportamentos e estilos de vida associados a uma 
cultura de paz. Entre eles, podemos destacar: a) promoção e prática da não-violência, por meio da educação, do diálogo e 
da cooperação; pleno respeito e promoção de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais;  compromisso com 
a solução pacífica dos conflitos; respeito e fomento ao direito de todas as pessoas à liberdade de expressão, opinião e 
informação; adesão aos princípios de liberdade, justiça, democracia, tolerância, solidariedade, cooperação, pluralismo, 
diversidade cultural, diálogo e entendimento em todos os níveis da sociedade e entre as nações; e animados por uma 
atmosfera nacional e internacional que favoreça a paz.
13. Os entrevistados não precisavam optar entre as medidas preventivas e punitivas. Poderiam e foram considerados os 
casos em que responderam afirmativamente para as duas medidas, bem como os que responderam “nenhuma” medida é 
tomada pela direção da UI em situações de violência.

26,7%
40,0%

Não
Não, mas já ocorreram capacitações pontuais
Sim

33,3%

Há capacitação dos educadores e técnicos gestores para mediar conflitos e gerenciar crises?
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Instrutores                                               Adolescentes

A prática punitiva como forma de resolver conflito não é muito eficaz, na medida em que 
reforça com os adolescentes uma forma pouco dialógica de vivência em coletivo. Outra 
clara demonstração de uma cultura punitiva é o uso exacerbado e sem critério da “tranca”, 

Quais as medidas tomadas pela UI diante de situações de violência?

Preventivas
50,0%

Punitivas
50,0% Preventivas

40,0%Punitivas
60,0%

Quais as medidas tomadas pela UI diante de situações de violência?

Quais as medidas tomadas pela UI diante de situações de violência?

Punitivas
78,3%

Preventivas
21,7%

Preventivas
17,4%

Punitivas
73,9%

Quais as medidas tomadas pela UI diante de situações de violência?

Nenhuma
8,7%
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também conhecida como sala de isolamento, espaço de reflexão ou espaço de convivência 
protetora14.

O SINASE prevê a disciplina como meio para a realização da ação socioeducativa. No entanto, 
ela deve ser considerada como instrumento norteador do sucesso pedagógico, tornando 
o ambiente socioeducativo um pólo irradiador de cultura e conhecimento, e não ser vista 
apenas como um instrumento de manutenção da ordem institucional. (2006,p. 46).

A questão disciplinar requer acordos definidos na relação entre todos no 
ambiente socioeducativo (normas, regras claras e definidas) e deve ser 
meio para a viabilização de um projeto coletivo e  individual, percebida como 
condição para que objetivos compartilhados sejam alcançados e, sempre 
que possível, participar na construção das normas disciplinares. (SINASE, 
2006, p.46).

O SINASE prevê ainda que a contenção do adolescente deve ser feita em último caso, 
somente em situações extremas que envolvam risco à sua integridade e de outrem (2006, p. 
65). Percebemos que, nos centros educacionais, a primeira forma de se manter a disciplina 
é enviar o adolescente dito “indisciplinado” para tranca, depois é que outras abordagens 
de cunho mais educativo são realizadas. Geralmente essa “ida para tranca” é marcada por 
agressões verbais e físicas. 

A tranca é tão utilizada por alguns profissionais dos centros que alguns dos entrevistados, 
quando foram perguntados sobre a maior dificuldade para a realização do seu trabalho, 
responderam: “trabalhar sem tranca! Não tem para onde enviar os meninos que dão 
trabalho”. Com exceção das unidades de semiliberdade, todos os centros educacionais do 
Ceará possuem tranca.

A ausência de definição do real papel da tranca fica claro quando perguntamos se ela está 
prevista no plano pedagógico ou regimento interno das unidades. A maioria dos entrevistados 
não souberam ou não responderam essa questão. Isso inviabilizou que sistematizássemos as 
respostas.

Outra dificuldade foi em sistematizar os motivos que levam um interno à tranca. O grande 
consenso entre todas as falas, dos diretores aos adolescentes, é que agressão física é 

14. O espaço de convivência protetora é previsto no SINASE como forma de garantir a integridade dos adolescentes que se 
encontram em situação de risco, como os ameaçado de morte em virtude do ato infracional, como estupro ou homicídio de 
mulheres, por exemplo. Só devendo ser utilizado em última estância.
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o principal motivo. No entanto, um diverso elenco de motivos foram apresentados pelos 
diferentes atores entrevistados:

1.	 agressão física a colegas, instrutores ou outros trabalhadores dos centros

2.	 porte de drogas, cossoco (ou outros objetos pontiagudos) e celular

3.	 quebra de televisão ou destruição de outros equipamentos e patrimônio

4.	 desrespeito grave/Agressão verbal

5.	 ameaça

6.	 revolta

7.	 briga entre dois

8.	 desrespeito às normas disciplinares/Indisciplina/mau comportamento

9.	  inflamar os outros adolescentes, incitando a violência

10.	chutar grades

11.	não querer tomar banho ou se recusar a participar de alguma atividade

12.	dar a comida para outro adolescente na hora da refeição

13.	cantar ou assoviar no dormitório

Notem que muitos destas questões poderiam ser trabalhadas de outras formas, sem 
necessariamente precisar da tranca. Há ainda uma indefinição quanto a algumas respostas. O 
que é um ato de indisciplina? Cantar no dormitório seria um exemplo de mau comportamento? 
Isso aponta para a necessidade de se criar mecanismos comuns a todos os centros, de modo 
a definir os reais critérios para um adolescente ir para tranca.

Outro questionamento que se faz necessário é sobre quem determina o confinamento 
na tranca. Existem divergências entre os centros, porém, no geral, foram apontados os 
instrutores, os diretores e os coordenadores de disciplina como os responsáveis pela definição 
do confinamento dos adolescentes.

Além das questões referentes aos motivos e os responsáveis pela definição do confinamento, 
faz-se necessário debater as restrições de direitos ocasionados pela tranca. Foi relatado que 
os adolescentes confinados na tranca ficam apenas de calção; dormem “na pedra”, sem 
colchão, sem lençol; ficam sem as atividades educacionais e pedagógicas. Em alguns casos, 



64

foram relatadas situações nas quais os adolescentes ficaram  nus, tiveram o banho e os rituais 
de higiene reduzidos ou que foram obrigados a tomar banho gelado em horários impróprios. 
O tempo de permanência na tranca varia de centro para centro, sendo apontadas situações 
de 2 dias de confinamento até 2 meses15. O responsável pela determinação do confinamento 
e a definição do que é “ato indisciplinar” também varia entre as unidades.

Segundo o SINASE, as medidas socioeducativas possuem, em sua concepção básica, uma 
natureza sancionatória, uma vez que responsabilizam judicialmente os adolescentes, 
estabelecendo restrições legais. No entanto, é a natureza sociopedagógica, tendo em vista 
que sua execução está condicionada à garantia de direitos e ao desenvolvimento de ações 
educativas que visem à formação da cidadania, que é foco das medidas (2006, p.47). Desse 
modo, é inadmissível que o adolescente já privado de sua liberdade, seja submetido a um 
tratamento degradante de sua dignidade, sendo obrigado a dormir “na pedra” como medida 
disciplinar. Qual o caráter socioeducativo desta ação? Como esta circunstância vai auxiliar o 
adolescente a rever seus atos e a construir uma nova conduta em relação à sociedade? Como 
“ressocializar” adolescente em conflito com a lei isolando-o em uma cela sem socialização 
alguma? 

Cabe ainda, analisarmos, neste capítulo, as mortes e tentativas de suicídios acontecidas 
no interior das unidades. De 2006 para cá, contabilizamos 5 mortes de adolescentes sob a 
custódia do Estado: 2 na Unidade de Recepção, 1 no São Francisco e 2 no CEPA. 3 destes jovens 
foram assassinados pelos próprios colegas internos, 1 por uma  agente estatal do Ronda do 
Quarteirão e 1 por homens encapuzados que invadiram a unidade de triagem e ceifaram sua 
vida com vários disparos.  

Obviamente, o assassinato cometido pelo o próprio agente do Estado torna-se emblemático, 
porque este deveria manter a segurança da coletividade e não ser autor de violência. No 
entanto, independente das circunstâncias, é gravíssimo o fato de o Estado não conseguir 
garantir a integridade física dos seus tutelados, contribuindo para o auge da violação de 
direitos humanos: a violação do direito à vida.

Preocupa-nos, ainda, os relatos de tentativas de suicídio nas unidades. 26,7% dos diretores 
entrevistados afirmaram ter conhecimento de casos de tentativas de suicídio na unidade 
que dirige. Ao perguntarmos a mesma questão para os instrutores e técnicos, esse número 
se eleva para 41,2% e 42,9%. Entre os adolescentes entrevistados, esse número é de 62,5%. 

15. Não levamos em consideração aqui os adolescentes que estão “na convivência protetora” devido a natureza do ato 
infracional: estupro ou homicídio de mulheres.
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Acreditamos que os diferentes percentuais podem ser atribuídos a vários fatores: a) 
dificuldade de reconhecer quando a situação se trata realmente de uma tentativa de suicídio; 
b)a proximidade com os internos. Quanto mais próximo estão os entrevistados, maior foram 
os conhecimentos de casos; c) ausência de registros de ocorrência de casos como estes, o 
que dificulta a precisão dos dados ou mesmo a comunicação entre os diversos atores do 
sistema. Na maioria dos casos relatados, as tentativas foram realizadas por enforcamento. 
Existem relatos de que algumas das tentativas foram exercidas por adolescentes que sofrem 
algum tipo de transtorno psíquico.

Por fim, nas entrevistas, buscamos ainda obter informação sobre o histórico de rebeliões e 
de fugas, por compreender que esta informação é relevante para uma compreensão macro 
da realidade dos centros e, assim, podermos aprimorar os seus atendimentos. 68,8% dos 
diretores entrevistados afirmam que o centro que dirige tem históricos de rebeliões e 53,3% 
histórico de fugas. As rebeliões são mais presentes nas unidades de privação de liberdade 
(sentenciados e provisória) e as fugas, nas unidades de semiliberdade.



66



67

Como em outros aspectos, já vistos nos tópicos anteriores, o acesso à justiça de adolescentes 
em conflito com a lei no Ceará também ainda traz muito resquício da Doutrina da Situação 
Irregular, tendo em vista que os operadores do Sistema Socioeducativo, especialmente o 
Poder Judiciário, têm como regra a institucionalização de adolescentes acusados de ato 
infracional, vide o número de adolescentes encarcerados no Ceará. Essa era a ideia do 
antigo Código de Menores, que estabelecia as situações e as condições dos adolescentes na 
aplicação da internação compulsória, seja em abrigos, orfanatos ou nas conhecidas Febens. 
A situação irregular era definida a partir de critérios morais e discriminatórios, com base nos 
quais se punia, especialmente, os adolescentes pobres. A condição de pobreza já colocava o 
jovem em uma situação irregular, passível de uma medida estatal. A legislação utilizava-se de 
expressões como: aqueles que se encontram em ambiente contrário aos “bons costumes”, 
“com desvio de conduta” e “autor de infração penal”. Esse perfil estabelecido pela Legislação 
condenava à institucionalização adolescentes pobres e, com o véu da proteção, muitos 
adolescentes eram internados sem o devido processo legal, sem o direito de responder em 
liberdade, em suma, com a negação de todos os direitos que lhe garantem a ampla defesa e 
a liberdade.

Capítulo 8 - Do atendimento e do 
acesso à justiça
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Mesmo com o advento do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90) e da Doutrina 
da Proteção Integral, essa situação não se modificou suficientemente para termos garantido 
o direito de acesso à justiça de crianças e adolescentes, seja no procedimento de apuração do 
ato infracional, seja no cumprimento da medida. A cultura do encarceramento e a restrição 
do princípio constitucional da prioridade absoluta é o “pano de fundo”, quando se trata de 
adolescentes acusados de ato infracional ou em cumprimento de medida socioeducativa. 
Para a sociedade e, pior, para os atores do sistema socioeducativo, os direitos fundamentais 
desses jovens, como o direito à saúde, à educação, ao lazer, à convivência familiar e 
comunitária e ao acesso à justiça, por exemplo, não devem ser respeitados, entendendo-se 
que estes possuem menos direitos que os demais.

Vamos nos ater, nesta seção, à análise do acesso à justiça, quando da execução da medida de 
internação, avaliando, mais especificamente, o acesso dos adolescentes aos profissionais da 
equipe técnica dos centros educacionais e da defensoria pública.

8.1. Princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente e do Sistema Nacional Socioeducativo

Para a aplicação da medida de internação, deve ser considerado o caráter de excepcionalidade, 
ou seja, o adolescente deve ser privado de liberdade como última medida, nos casos em que 
o ato infracional for cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa; por reiteração 
no cometimento de outras infrações graves e por descumprimento reiterado e injustificável 
da medida anteriormente imposta. Para tanto, deve ser levado em conta o devido processo 
legal e a ampla defesa nos processos de apuração e execução do ato infracional, tendo, 
especialmente, o princípio do interesse superior da criança e do adolescente como norteador 
de todas as decisões, podendo, por esta razão, a medida aplicada ser revista em qualquer 
momento do processo. O caráter da legislação não deve ser punitivo, mas sim socioeducativo, 
devendo, para tanto, todos os atores do Sistema trabalharem com esse objetivo primordial.

O devido processo legal e a ampla defesa devem ser considerados princípios basilares para 
a garantia do acesso à justiça. Para tanto, algumas diretrizes devem ser garantidas como: a) 
o acesso à informação dos adolescentes ao processo e atualização dos procedimentos; b) o 
direito de ter sua opinião levada em conta no processo; c) ter como acessar o seu defensor 
quando da necessidade de informações e/ou proposições de atuações na defesa técnica; d) 
ter o direito ao duplo grau de jurisdição que implica no acompanhamento jurídico na fase de 
execução da medida. Esses são mecanismos essenciais para a concretização desse direito, e 
devem ser acessados em qualquer fase processual. Aqui destacamos a necessidade de esse 
direito ser garantido, quando da execução da medida, pois, nessa fase, o acompanhamento 
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jurídico tem-se mostrado ainda mais débil que na fase de apuração do ato infracional, na 
defesa técnica do adolescente em conflito com a lei.

O Sistema Nacional Socioeducativo prevê, com esse intuito, que a equipe técnica dos centros 
educacionais tenha, em sua composição, a presença de advogados que possibilitem, em 
parte, essa assessoria jurídica, com o fim imediato de sanar as dúvidas processuais, mantendo 
o adolescente e a família informados da situação processual, bem como, se necessário, estar 
capacitado para tomar alguma providência que se fizer necessária, articulando o contato 
do adolescente com o poder judiciário, mas respeitando a competência circunscrita a esta 
assessoria, tendo em vista que a defesa técnica, propriamente dita, deve ser realizada pela 
defensoria pública ou pelo advogado particular. 

8.2. Situação das Unidades em relação à assessoria jurídica ao adolescente

Destaca-se, aqui, a não presença do defensor público nas Unidades, sendo unânime, entre os 
diretores dos centros, técnicos e internos, a afirmação de que os adolescentes não recebem visitas 
dos defensores que acompanham os seus processos, nem são informados ou comunicados por 
estes sobre a situação processual. Muitos adolescentes não conseguem sequer identificar quem 
são os responsáveis por sua defesa no processo no momento das audiências.

Quanto à assessoria jurídica, o SINASE prevê como quadro de atendimento um (1) assessor 
jurídico a cada vinte (20) adolescentes atendidos nos centros educacionais de internação 
provisória e semiliberdade e, nas unidades de cumprimento de medida de internação, um (1) 
assessor a cada quarenta (40) adolescentes internos.

Grande parte dos centros educacionais situados em Fortaleza estão com a capacidade de 
lotação extrapolada, o que já dificulta enormemente o trabalho da equipe técnica, pois a 
equipe se mantém com o mesmo número de profissionais lotados para atender um número 
adequado, previsto pelo SINASE, de quarenta (40) ou vinte (20) adolescentes, sendo que a 
média dos centros é de 150 adolescentes internos. 

A equipe de trabalho adequada para o atendimento em um centro educacional é formada por 
1 coordenador técnico, 1 assistente social, 1 psicólogo, 1 pedagogo, 1 advogado, 1 coordenador 
administrativo (no caso da semiliberdade), além de socioeducadores e demais profissionais 
necessários para o desenvolvimento da saúde, da escolarização, do esporte, da cultura, do 
lazer e da profissionalização. Esse quantitativo de profissionais é referente ao atendimento 
de um total de 20 adolescentes, nas unidades de semiliberdade ou de provisória, e de 40 
adolescentes nas unidades de internação. 



70

Destaca-se que, de acordo com a resposta de alguns diretores das unidades, alguns centros não 
possuem em seu quadro técnico sequer assessores jurídicos exclusivos, piorando ainda mais o 
quadro acima relatado. Se considerarmos que cada Unidade tem um assessor jurídico atuando e 
que um assessor teria a capacidade para atender 40 adolescentes, já haveria déficit de, pelo menos, 
3 advogados por centro, considerando que a média de lotação por Unidade é de 160 internos. 

A UI oferece assessoria jurídica aos adolescentes?

Sim
71,4%

Não
28,6%

Os adolescentes apresentaram, de maneira geral, dificuldade em acessar o atendimento da 
assessoria jurídica nas Unidades. Relataram que, muitas vezes, solicitam o atendimento, mas 
não são atendidos. Esta é a principal queixa quanto ao atendimento da assessoria jurídica, 
mas, por outro lado, reconhecem a participação, o apoio e o acompanhamento desses 
profissionais nas audiências. 

É importante destacar também a assessoria jurídica dos adolescentes internos realizada 
pela defensoria pública. 100% dos adolescentes consultados afirmaram que não há defensor 
público atuando na Unidade e muitos não reconhecem ou identificam, quando indagados, o 
defensor público nas audiências que já participaram. A figura abaixo ilustra essa informação:

Há defensor público atuando na UI?

Não
100%
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O Defensor Público é um ator fundamental quando se trata da garantia do acesso à justiça dos 
adolescentes em conflito com a lei. A maioria dos adolescentes acusados de ato infracional 
não possui advogados particulares, necessitando do serviço prestado pelos Defensores 
Públicos, no entanto o que temos percebido é também o enorme déficit no acompanhamento 
do adolescente em sua defesa técnica.

Apesar desse dado alarmante, reconhecemos alguns avanços, após as pautas e bandeiras 
empreendidas pelo movimento de infância e adolescência, que resultou na implantação do 
Núcleo da Infância e Juventude da Defensoria Pública do Ceará e da lotação de defensores em 
todas as varas da infância e adolescência. No entanto, ainda é preciso avançar muito para que 
se possibilite o alcance mínimo do acesso à justiça dos adolescentes, em que reconhecemos 
o importante papel da defensoria pública frente a essa questão, pois ainda é um desafio para 
esse segmento, especialmente, para aqueles que são acusados de ato infracional. 

Tivemos um avanço no que se refere ao direito à defesa dos adultos privados de liberdade: 
hoje há um núcleo da defensoria pública do Estado do Ceará especialmente para acompanhar 
esse público. No entanto, ainda temos um déficit de defensores para assessorar juridicamente 
os adolescentes privados de liberdade, ou seja, defensores que possam, realizar esse 
atendimento/acompanhamento dos adolescentes quando da execução da medida (nos 
centros educacionais), seja quando da apreensão, da oitiva na Delegacia da Criança e do 
Adolescente- DCA e/ou na Unidade de Recepção.

8.3. Situação do atendimento dos profissionais da psicologia, do serviço social e pedagogia

A equipe técnica é um dos elementos fundamentais para o acolhimento e acompanhamento 
dos adolescentes internos nos centros educacionais. Para além da necessária boa estrutura, 
o papel que os técnicos desempenham é o que de fato representa o conteúdo central para 
execução da medida socioeducativa. O que tem-se mostrado fundamental  para política 
socioeducativa é o contato com os profissionais, o acolhimento e o atendimento adequado 
para a construção de um plano socioeducativo com o adolescente interno.

É no convívio diário com a equipe técnica que os(as) adolescentes compartilham os 
sentimentos, os medos, as violações sofridas, as demandas pessoais, os planos de vida, 
refazendo e apoiando-se para construção de novos caminhos a serem trilhados. Esta, 
portanto, é uma tarefa de muita responsabilidade para esses profissionais, pois significa 
a vida de adolescentes em situação bastante especial, a de privação de liberdade, o que, 
por si, o põe numa situação de fragilidade e de privações. É importante, nesse processo, 
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oferecer um tratamento individualizado, garantindo o sigilo e analisando as necessidades 
sociais, psicológicas e pedagógicas, para que seja a mais breve possível a permanência 
do/a adolescente na medida de internação. O trabalho conjunto desses profissionais na 
elaboração e execução do Plano individual de Atendimento é fundamental para que se 
alcance a complexidade dos seres humanos, devendo, nesse processo, haver a participação 
integral do adolescente.

É também a equipe técnica a responsável por realizar o atendimento às famílias dos 
adolescentes, propiciando a convivência familiar, a manutenção de vínculos, o acesso a 
informações e a participação na construção do Plano Pedagógico do adolescente. 

Além disso, propiciar a inserção dos adolescentes em atividades na Rede Pública, integrando-o, 
sem constrangimento, às políticas públicas disponíveis na comunidade, considerando que os 
centros não são instituições totais, é necessário articulação com outras políticas. 

A partir do que foi relatado pelos Diretores dos Centros Educacionais, o atendimento realizado 
pela equipe técnica é feito a partir da demanda dos adolescentes. A maior parte afirmou que 
ocorriam três atendimentos: uma na admissão; outro na avaliação da evolução e, por fim, no 
relatório, quando da avaliação judicial. Foi informado ainda que, dependendo da situação do 
adolescente e das demandas e necessidades que eles trazem, são feitos mais atendimentos 
individuais. Muitos ressaltaram que a demanda é muito grande e que, em algumas situações, 
é preciso selecionar aqueles que serão atendidos com maior celeridade.

Os adolescentes relatam, durante toda as conversas nos grupos focais, a dificuldade em 
acessar a equipe técnica. Informam que não conseguem marcar os atendimentos, que 
pedem diariamente para serem atendidos e, muitas vezes, demoram muito para ter este 
pleito garantido. Alguns afirmam até que nunca conseguiram atendimento. Ressalte-se que 
os(as) adolescentes, além de terem necessidade dos atendimentos, expressam sentir-se bem 
quando assistidos pelos técnicos, elogiam o trabalho destes e, por essa razão, cobram para 
que possam ter garantidos esses momentos.

Esses relatos apontam para três reflexões: a) uma dificuldade na implementação da medida 
socioeducativa no eixo central da sua concepção, qual seja, o acompanhamento da equipe 
técnica e o contato desta com o socioeducando; b) o acompanhamento inadequado ou a 
inexistência do Plano Individual de Atendimento; e c) a pouca participação dos adolescentes 
no processo de execução e avaliação do seu progresso no cumprimento da medida.

Esse déficit atinge sobremaneira a estrutura central do sistema socioeducativo. Não está 
sendo possível o desempenho do papel dos técnicos a contento, pois, para um atendimento 
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adequado, não deveria ser necessário que o adolescente solicitasse o atendimento e, até 
mesmo, em muitos casos, tenha que esperar por dias para ter satisfeita a sua demanda. 
Esse atendimento deve ocorrer de forma sistemática e cotidiana, se expressando no 
desenvolvimento do adolescente em resposta ao Plano elaborado quando do início do 
atendimento.

Certamente, o contexto de superlotação da maioria dos centros educacionais hoje tem 
reflexo na qualidade do atendimento, pois, para o mesmo número de adolescentes, 
seriam necessárias três (03) equipes técnicas em cada Centro, sem contar com o problema 
estrutural da Unidade quando esta encontra-se superlotada, prejudicando, por exemplo, a 
disponibilidade de espaço para o atendimento, de material adequado etc. 

Também não podemos nos olvidar de comentar sobre a realidade de algumas unidades que, 
mesmo não estando superlotadas, não desempenham um atendimento satisfatório ou um 
atendimento segundo o parâmetro do SINASE. Apontamos três elementos para tentarmos 
entender esta incongruência: a) falta de apoio e planejamento institucional; b) resquícios 
de um modelo de Estado privatista, ineficiente e pautado na vontade dos profissionais e 
não numa política estatal e c) reprodução de uma lógica, de um descompromisso histórico, 
ético e cultural que inclui os atores do sistema de garantia de direitos com relação aos 
adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa. É como se, para eles/as, a 
política pudesse ser desempenhada com menos qualidade, pois os/as adolescentes são 
desvalorizados. E a sociedade jamais exigirá um bom cumprimento dos direitos nestes 
espaços de institucionalização. Pelo contrário, legitimará práticas violadoras de direitos.

8.4. O Sistema de Justiça

O sistema socioeducativo no Estado do Ceará está longe de funcionar de acordo com o 
SINASE. São muitas as violações observadas, durante as entrevistas realizadas para este 
monitoramento e na vivência obtida a partir da defesa técnica de adolescentes acusados de 
ato infracional, realizada pelo Cedeca Ceará. Ainda impera, com muita força, a doutrina da 
situação irregular, com a ideia da institucionalização como medida adequada para a maioria 
dos casos. 

Aqui vamos considerar, como parte integrante do Sistema de Justiça, a Defensoria Pública, o 
Ministério Público, os Juízes e os serventuários da justiça. Com relação à Defensoria, já tecemos 
muitos comentário no tópico anterior, cabendo aqui somente algumas complementações.
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O Poder Judiciário, como parte integrante do Sistema socioeducativo, tem um papel 
fundamental na concretização do direito de acesso à justiça do adolescente acusado 
de ato infracional. Ele atua tanto em relação aos casos em que apura o envolvimento 
e a responsabilização dos adolescentes em atos infracionais, como também acumula o 
importante papel de exercer o controle social e a fiscalização para efetivação das políticas 
públicas. Portanto, este Poder, como parte na implementação do Sistema socioeducativo, 
deve atuar de forma a não reproduzir a justiça criminal,  que tem como premissa a acusação, 
a investigação do crime para, na maioria dos casos, decretar uma severa punição. A 
responsabilidade dos atores do Sistema de Justiça é garantir a implementação do Estatuto 
da Criança e do Adolescente a qualquer adolescente, inclusive aos que estão sendo acusados 
do cometimento de um ato infracional. 

Porém, o que temos observado é a constante violação do direito ao acesso à justiça no 
decorrer do processo judicial dos adolescentes. As violações acontecem desde a abordagem 
policial do adolescente acusado de ato infracional  até a apreensão, na Delegacia, e mesmo 
depois do processo de execução da medida. Iniciando pelas abordagens policiais, podemos 
apontar que, grande parte delas, são violentas, causam constrangimento e não respeitam 
os procedimentos legais de apreensão, como, por exemplo, a comunicação imediata ao 
responsável pelo jovem apreendido. Já acompanhamos casos em que o adolescente foi 
ouvido na Delegacia e, depois pelo Promotor, sem a presença da família, de advogado ou  de 
defensor público. Em muitos casos, quando o adolescente apreendido chega na Delegacia 
com grandes marcas da violência  e tortura sofrida, a autoridade expede o exame de corpo 
delito e o adolescente é encaminhado para realização do exame, muitas vezes na presença 
do agressor. Porém, não é dado prosseguimento na apuração do crime cometido pelo 
agente do Estado, sendo o exame de corpo de delito utilizado unicamente para cumprir uma 
formalidade. 

Quando da oitiva informal, realizada pela Promotoria, no Projeto Justiça Já, os adolescentes 
são ameaçados pelos agressores para não relatarem a violência sofrida durante a apreensão, 
no entanto as marcas e os indícios de violência são, em muitos casos, visíveis, mesmo assim, 
não são investigados por esta autoridade quando não relatados expressamente. E, mesmo 
nos casos em que o adolescente, ainda ameaçado, relata a violência, o prosseguimento da 
denúncia para os órgãos competentes nem sempre é realizado ou, se realizado, não existe 
um acompanhamento até a responsabilização final. 

As oitivas informais, que, no Juizado da Infância e da Juventude em Fortaleza, têm-se tornado 
oitivas formais - já que o Promotor costuma pôr a termo todos os depoimentos dos jovens 
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acusados de ato infracional - estão funcionando como o relato de confissão do adolescente e 
servindo de prova para representação do Promotor contra ele. Esta (oitiva), que deveria ser o 
momento para que o Promotor avaliasse a possibilidade da aplicação de uma remissão16 , ou 
mesmo de uma representação, tem sido mais um momento para que a Promotoria, adotando 
uma postura de acusação (que não deve ser o seu papel), municiar-se de elementos, a partir 
do depoimento do jovem, para proceder à representação ou remissão cumulada com uma 
medida socioeducativa. É importante ressaltar que, nessa fase procedimental, a Promotoria 
não tem permitido a participação (somente a presença) na audiência do advogado ou do 
defensor público, mesmo em situações em que haverá aplicação de medida restritiva de 
liberdade contra o adolescente. Ressalte-se que a Constituição Federal não admite a aplicação 
de medidas restritivas de liberdade  sem a presença do defensor ou advogado.

Com relação ao tempo de apreensão do adolescente na Unidade de Recepção, quando 
da apreensão, o Estatuto da Criança e do Adolescente  prevê que o tempo máximo dessa 
internação não pode ultrapassar 24h, que é o tempo de comunicação para a autoridade 
competente, assim determina a Lei 8.069/90:

Art. 174.  Comparecendo qualquer dos pais ou responsável, o adolescente 
será prontamente liberado pela autoridade policial, sob termo de 
compromisso e responsabilidade de sua apresentação ao representante 
do Ministério Público, no mesmo dia, ou, sendo impossível, no primeiro 
dia útil imediato, exceto quando, pela gravidade do ato infracional e sua 
repercussão social, deva o adolescente permanecer sob internação para 
garantia de sua segurança pessoal ou manutenção da ordem pública.

Art. 175.  Em caso de não liberação, a autoridade policial encaminhará, desde 
logo, o adolescente ao representante do Ministério Público, juntamente 
com cópia do auto de apreensão ou boletim de ocorrência.

§ 1º Sendo impossível a apresentação imediata, a autoridade policial 
encaminhará o adolescente à entidade de atendimento, que fará a 
apresentação ao representante do Ministério Público no prazo de vinte e 
quatro horas.

16 A remissão como está expresso no Estatuto da Criança e do Adolescente: “Art. 126. Antes de iniciado o procedimento 
judicial para apuração de ato infracional, o representante do Ministério Público poderá conceder a remissão, como forma de 
exclusão do processo, atendendo às circunstâncias e consequências do fato, ao contexto social, bem como à personalidade 
do adolescente e sua maior ou menor participação no ato infracional. Parágrafo único. Iniciado o procedimento, a concessão 
da remissão pela autoridade judiciária importará na suspensão ou extinção do processo”.
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§ 2º Nas localidades onde não houver entidade de atendimento, a 
apresentação far-se-á pela autoridade policial. À falta de repartição policial 
especializada, o adolescente aguardará a apresentação em dependência 
separada da destinada a maiores, não podendo, em qualquer hipótese, 
exceder o prazo referido no parágrafo anterior.

Art. 176. Sendo o adolescente liberado, a autoridade policial encaminhará 
imediatamente ao representante do Ministério Público cópia do auto de 
apreensão ou boletim de ocorrência.

A despeito dessa determinação legal, no final do primeiro semestre de 2011, algumas 
apreensões nas Unidades ultrapassaram dez dias, em razão do período de férias e licença da 
juíza da 5ª Vara17 . Na ocasião, não houve lotação imediata, pelo Tribunal de Justiça, de outro 
juiz substituto, ocasionando uma violação grave ao princípio da brevidade e excepcionalidade 
da internação. Além disso, quando o adolescente fica submetido a mais de quarenta e cinco 
dias na internação provisória, os dias apreendidos na Unidade de Recepção muitas vezes não 
são contabilizados no tempo da provisória, o que resulta numa internação provisória de mais 
de 45 dias. Na realidade, não existe uma uniformização, ficando a cardo do diretor do centro 
educacional considerar ou não o tempo que o adolescente ficou na Unidade de Recepção no 
cálculo dos 45 dias.

No processo de investigação do ato infracional, encontramos outras deficiências, 
especialmente no que se refere à defesa técnica. Em algumas audiências que acompanhamos, 
seja de apresentação ou de instrução, era comum a ausência do defensor público, mesmo 
assim, elas aconteceram, tendo o Defensor Público assinado a ata posteriormente. Temos 
encontrado bons defensores atuantes nas varas do Juizado da Infância e Juventude, porém o 
atendimento ainda mostra-se débil, certamente em razão do acúmulo de processos e defesas 
técnicas que esses profissionais têm para realizar. Deparamo-nos ainda com uma postura de 
acusação de alguns promotores, que se travestem na figura de acusadores do adolescente, 
constrangendo-os nas audiências com perguntas moralistas e de cunho discriminatório. Nas 
situações nas quais presenciamos esse tipo de violação, não vimos nenhum juiz atuando ou 
propugnando pela impugnação de qualquer destas perguntas, atuando de forma passiva em 
relação às violações cometidas no decorrer das audiências.

17. No período de tabulação dos dados e escrita deste relatório a situação do Juiz da 5ª vara foi resolvida, sendo lotado um 
novo Juiz para este fim.
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Já presenciamos situações em que o promotor representou contra o adolescente sem nenhuma 
prova constituída nos autos e com argumentos moralistas, alheios ao fato, como alegação de  
uso de drogas e da não frequência do adolescente na escola regular. Estes argumentos sem 
provas constituídas nos autos motivaram a ação, dando seguimento até o julgamento final. 

Também não é uma prática comum o recurso das decisões judiciais desfavoráveis aos 
adolescentes. Quando há, a enorme demora no julgamento, pelo Tribunal de Justiça, faz com 
que os recursos percam o objeto.   

Quanto à execução da medida de internação, já expusemos algumas deficiências, no que diz 
respeito à defesa técnica e ao acesso à justiça do adolescente interno. É importante ressaltar 
o empenho dos advogados dos centros educacionais na fase da audiência de avaliação, que 
se esforçam sobremaneira para garantir a realização das audiências, agilizando ao máximo 
o trâmite adequado, de forma a garantir o direito de acesso à justiça do adolescente, muitas 
vezes até extrapolando as suas competências, com o intuito de contribuir na defesa técnica 
deles. Em muitas audiências, os advogados apresentam para os atores do sistema de justiça 
informações fundamentais para a defesa do jovem.

Ressaltamos, também, a importância das audiências de avaliação acontecerem de forma 
individualizada, pois garante, de certa forma, a análise mais acurada do contexto de 
cumprimento da medida pelo adolescente, permitindo, inclusive, o monitoramento do Plano 
Individual de Atendimento. As audiências coletivas não permitem, inclusive, a individualização 
e privacidade do caso, não possibilitam a participação (oitiva) do adolescente e de seus 
responsáveis. 

Outro ponto sobre o qual gostaríamos de discorrer brevemente é quanto à elaboração dos 
relatórios pela equipe de Privação de Liberdade do Juizado da Infância e Juventude, uma 
equipe multidisciplinar que, sem participar do cotidiano do adolescente, sem realizar visitas 
corriqueiras, sem conhecer o Plano Individual de Atendimento, elabora, antes das audiências 
de avaliação, um parecer técnico sobre o tempo que o adolescente ficou em cumprimento 
de medida de internação. Ressalte-se que, em muitas situações, o relatório da equipe não 
condize com a realidade do socioeducando, destoa da realidade, pois é elaborado após ter 
sido realizada uma visita nas vésperas da audiência de avaliação. No entanto, o que se percebe 
é que os relatórios sociais têm uma relevância muito grande para os atores do sistema de 
justiça, quando da avaliação da medida na decisão sobre a progressão, regressão, sanção ou 
permanência na medida socioeducativa.
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O Ceará é o Estado que tem o maior número de adolescente internados provisoriamente, 
proporcionalmente ao número de adolescentes no Estado. E foi considerado o Estado que 
mais aumentou em número de internações provisórias em números absolutos entre os anos 
de 2009 e 2010.   

Realizamos também algumas entrevistas para compreender o funcionamento do Sistema de 
Justiça nos municípios no interior do Estado do Ceará. É muito comum a fala dos diretores 
dos centros educacionais de internação provisória situados em Fortaleza sobre o aumento do 
número de adolescentes advindos do interior do Estado para o cumprimento de internação 
provisória na cidade. Em muitos desses casos a medida socioeducativa de internação não 
seria a adequada. 

O que depreendemos nas entrevistas e visitas realizadas é que alguns juízes estão aplicando 
internação provisória como forma de punição em detrimento da medida socioeducativa. Nas 
visitas aos centros de semiliberdade no interior e nos órgãos que acompanham o cumprimento 
das medidas em meio aberto,  percebe-se esta disparidade. São quase inexistentes os 
processos de adolescentes em cumprimento de medidas em meio aberto. A política não é 
estruturada para realizar esse atendimento e, ainda, em muitos municípios há uma enorme 
dificuldade no fluxo entre Judiciário e CREAS (Centro de Referência da Assistência Social). Em 
Juazeiro, por exemplo, realizamos uma visita ao CREAS, oportunidade na qual percebemos 
o enorme descaso do executivo com a política socioeducativa. Percebe-se claramente 
que não é prioridade da gestão a política socioeducativa. O prédio que abriga o CREAS é 
bem estruturado, no entanto, possui equipe técnica bastante reduzida, composta por um 
assistente social, um educador e um assessor jurídico. Como agravante, esses profissionais 
iriam, naquela mesma semana, ser  lotados para o trabalho no Centro de Referência da 
Mulher, portanto, a equipe para a execução das medidas em meio aberto ficaria reduzida 
à coordenação do CREAS. Ressalte-se que fomos informados, alguns dias após a visita, de 
que, em razão das péssimas condições de trabalho, da falta de estrutura e, especialmente, de 
pessoal, sete coordenadores(as) já tinham pedido demissão do CREAS e que a coordenadora 
que tínhamos entrevistado também havia pedido demissão.

Em relação à utilização da internação provisória como punição, fomos surpreendidos com a 
informação, fornecida pela Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento Social, de que, somente 
no ano de 2011, em torno de 1270 adolescentes foram liberados por extrapolação de prazo. 
Isso significa que adolescentes autores de atos infracionais não estão cumprindo nenhuma 
medida socioeducativa quando do cometimento de atos infracionais. O que acontece é que 
o Sistema de Justiça tem tratado a internação provisória como uma punição, um sistema de 
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“aviso”, uma “chamada de atenção” do adolescente, o que muitos reconhecem abertamente 
em reuniões. Muitos juízes, incluindo os do interior do Estado, vulgarizaram a aplicação 
da internação provisória, não respeitando os critérios para sua aplicação, o que acaba por 
desqualificar todo o Sistema Socioeducativo, pois o adolescente, ao completar o prazo dos 
45 dias, não tem o processo de apuração do ato infracional finalizado, portanto, nenhuma 
política socioeducativa é projetada para aquele adolescente que necessita dela, sem contar 
que isso gera, na sociedade, o sentimento de que nenhuma medida é aplicada ao adolescente 
que comete ato infracional. Foram relatadas acusações graves contra adolescentes, para os 
quais não tramita o processo de responsabilização, somente os 45 dias, fortalecendo esse 
estigma e ainda não possibilitando uma atenção especial no atendimento socioeducativo 
para aqueles adolescentes. Por outro lado, em alguns casos, funciona como imposição da 
internação provisória para adolescentes que não deveriam cumpri-la. 

Outra situação preocupante é a falta de dados sobre as medidas em meio aberto. Ninguém 
sabe quantos adolescentes cumprem essas medidas, especialmente nos municípios visitados: 
Juazeiro do Norte, Crateús, Iguatu e Sobral. Durante o monitoramento, visitamos delegacias, 
fóruns e  CREAS – Centro de Referencia Especializado da Assistência Social, hoje responsável 
pelo atendimento em meio aberto no interior, na tentativa de percebermos o fluxo do 
atendimento socioeducativo nos quatro municípios do interior onde existem unidades  
semiliberdade e internação provisória no Estado. Em todos os municípios, os dados fornecidos 
eram desencontrados. Em um, o promotor representava, mas o juiz não aplicava a medida. 
Em outros, os números do fórum não correspondiam com os da delegacia, e quase sempre o 
número de adolescentes que estavam sendo acompanhados pelos CREAS era muito menor do 
que o de processos existentes no Fórum. O questionamento que se coloca é: onde estão estes 
adolescentes e porque não estão cumprindo medida? Como observamos anteriormente, há 
um abuso da internação provisória como uma medida punitiva. O adolescente que cometeu 
um ato infracional, ou reincidiu no mesmo, é encaminhado para Fortaleza para passar 45 dias 
privado de liberdade, sem que seja sancionado e possa cumprir a medida, quando possível, 
no próprio município.   

No município de Juazeiro do Norte, funciona um equipamento, atrelado ao Poder Judiciário e 
administrado por agentes do Poder Judiciário que trabalham de forma voluntária, com exceção 
do Coordenador, conhecido como “Chico da véia”. Esse equipamento funciona ao arrepio da 
legislação e de qualquer orientação dos órgãos e conselhos da infância e adolescência em 
nosso país. De acordo com o coordenador, funcionou, durante muito tempo, como o espaço 
no qual os adolescentes ficavam quando eram apreendidos pela polícia por terem cometido 
algum ato infracional. No entanto, o equipamento está à margem de qualquer equipamento 
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do sistema socioeducativo, pois não está ligado a nenhuma secretaria de assistência do 
município ou do Estado, não possui educadores e equipe multiprofissional. É um espaço que 
possui várias celas escuras, úmidas e sujas, no qual a administração fica por conta dos agentes 
do judiciário que têm uma atuação muito próxima à de um carcereiro. Ainda de acordo com 
o coordenador, o equipamento não está mais recebendo os adolescentes acusados de ato 
infracional, agora é um espaço para onde os adolescentes que ficam na rua ou/e são usuários 
de drogas são levados. Ele também relatou que as famílias procuram a instituição para que 
façam o trabalho de levar os filhos para aquele local. Em alguns casos, admite que se faz 
necessário o uso da força. Além disso, o referido equipamento realiza, a pedido do juiz, o 
acompanhamento de algumas medidas em meio aberto, ficando o coordenador responsável, 
inclusive, pela elaboração dos relatórios. 
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Considerações Finais

Este levantamento se propôs a investigar a realidade do sistema socioeducativo, no que se 
refere a execução das medidas de privação de liberdade, bem como sua interface com o 
sistema judiciário. Percebemos, ao longo desta investigação, alguns avanços importantes 
na maneira como as medidas são pensadas e executadas. No entanto, a efetivação dos 
direitos, da forma preconizada pelo o Estatuto da Criança e Adolescentes, ainda é algo a ser 
conquistado.
Em cada visita,  entrevista ou grupo focal, fomos apreendendo e aprendendo que a garantia 
de direitos não se faz apenas na conquista de determinado marco regulatório.  É preciso 
estarmos atentos constantemente em cada detalhe da construção e da execução da política 
pública, para  superar o  “grande abismo existente entre a lei e a realidade”18.
Este abismo é refletido em cada criança e adolescente que não tem seus direitos fundamentais 
garantidos, em cada adolescente que sofre uma abordagem violenta da polícia, em cada 
medida socioeducativa aplicada de forma equivocada, no adolescente já privado de liberdade 
que passa a ter vários outros direitos restringidos, em cada violência física e psicológica que 
acontece cotidianamente dentro dos centros educacionais. São muitas as violações!

18. Referência ao livro “Criança e adolescente no Brasil: porque o abismo entre a lei e a realidade”, de Ângela Pinheiro.
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Todavia, são muitos também os nossos desejos de mudanças! E, como não dá para mudar 
a realidade sem conhecê-la, esse relatório configura-se como uma ferramenta a mais para 
o exercício da participação cidadã no controle social das políticas públicas de garantia de 
direitos das crianças e adolescentes.

Como falamos na introdução, não se trata de uma pesquisa acadêmica, mas de uma 
investigação engajada no cumprimento dos marcos normativos vigentes. Dessa forma, seria 
e foi impossível se aproximar de toda esta realidade complexa, o sistema socioeducativo 
cearense, e simplesmente apresentá-la, sem nada propor. Por isso, relacionamos, a seguir, 
uma série de recomendações refletidas e construídas, sobretudo na atuação do FDCA 
durante os últimos anos,  em defesa da infância e da adolescência. São ações a curto, médio e 
longo prazo que acreditamos que possam provocar mudanças significativas no atual sistema. 
Desse modo, oferecemos à sociedade cearense estas proposições, no intuito de gerar a 
discussão pública sobre os direitos humanos dos adolescentes a quem se atribui autoria de 
atos infracionais.
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Recomendações

Quanto ao atendimento da equipe técnica aos adolescentes:

•	 Equipe técnica em número adequado para o atendimento, respeitando os parâmetros 
do SINASE, qual seja, uma (1) equipe com 1 coordenador técnico,  1 advogado(a), 1 
assistente social, 1 pedagogo(a), 1 psicólogo(a), 1 coordenador(a) administrativo (no 
caso da semiliberdade), além de socioeducadores e demais profissionais necessários 
para o desenvolvimento da saúde, da escolarização, do esporte, da cultura, do lazer 
e da profissionalização para o atendimento de 40 adolescentes na internação e 20 
adolescentes na internação provisória e semiliberdade;

•	 Salas exclusivas para o atendimento dos profissionais da equipe técnica;

•	 As resposta as demandas de atendimentos individuais, quando solicitados pelos 
adolescentes, não devem obedecer a nenhum critério subjetivo de definição sobre 
a realização do atendimento. Devem seguir o PIA ou a necessidade do adolescente 
ser ouvido.

•	 Atendimento coletivo com temas geradores (como debate de gênero, orientação 
sexual, saúde e drogadição), respeitando faixa etária, compleição física e cognição;
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•	 Garantia do sigilo no atendimento individual e coletivo com a equipe técnica;

•	 A realização de acompanhamento pedagógico dos adolescentes, de forma 
sistemática, tendo em vista a efetividade do Plano Individual de Atendimento (tão 
somente a realização de atendimentos (conversas) com a equipe técnica para a 
elaboração dos relatórios judiciais não é considerado acompanhamento);

•	 Elaboração de plano pedagógico dos centros educacionais, com vistas a garantir 
parâmetros para o atendimento ao adolescente pela equipe técnica, estabelecendo, 
assim, princípio gerais e comuns aos atendimentos. Contudo, ressalvamos a necessária 
individualização do atendimento, respeitando as especificidades de cada um;

•	 Contratação de equipe de instrutores, com perfil de socioeducadores, que possam, 
inclusive, fazer parte das atividades de rotina pedagógica dos adolescentes, que 
sejam contratados a partir de suas habilidades pedagógicas e não de experiências 
profissionais na área militar, de segurança, e/ou de carceragem.

Quanto à estrutura das Unidades:

•	 Adequar dormitórios e banheiros de acordo com os parâmetros que o SINASE  estabelece;

•	 Revisar o projeto arquitetônico das Unidades segundo os padrões do SINASE;

•	 Estabelecer mecanismos de transparência para as licitações, contratações e convênios 
com as terceirizações de serviços nas Unidades;

•	 Garantir espaços de convivência protetora para aqueles adolescentes que estão 
ameaçados por outros adolescentes, no entanto os profissionais não podem se eximir 
da responsabilidade de realizar discussões e acordos internos que não aprofundem a 
discriminação e a segregação;

•	 Garantir salas para os atendimentos individuais pelos profissionais da equipe técnica.

•	 Construir unidades de internação provisória com capacidade para 20 adolescentes no 
interior do estado, nas regiões administrativas do: sertão central, litoral oeste, etc, de 
modo a distribuir a demanda hoje atendida pelos centros São Miguel e São Francisco, 
na capital. 
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Quanto ao direito à saúde dos adolescentes internos:

•	 Garantir a todos os adolescentes internos o direito à saúde, com atendimento na 
Rede Pública local (SUS), consolidando parcerias para garantir esse atendimento 
cotidiano, e não somente quando da necessidade da rede secundária ou terciária;

•	 Jamais realizar o isolamento de adolescentes com transtornos psiquiátricos/ 
psicológico. Em caso de crise ou surtos psicóticos, encaminhar o adolescente para o 
Hospital e informar, em seguida, ao Poder Judiciário, para avaliação e decisão sobre 
a substituição da medida por uma protetiva;

•	 Garantir a salubridade do espaço, com limpeza e esgotamento periódicos, tendo em 
vista evitar problemas epidemiológicos comuns a espaços com pouca salubridade, 
como coceiras, e todos os demais problemas dermatológicos e respiratórios;

•	 Realizar a dedetização imediata das Unidades de internação, garantindo, para 
tanto, a segurança necessária para os adolescentes internos, evitando os riscos de 
contaminação;

•	 Garantir uma pessoa, por unidade, com a tarefa de articular o atendimento na rede 
pública de saúde e que seja, preferencialmente, um profissional com formação na 
área de saúde;

•	 Garantir o atendimento de saúde bucal, articulando parceria com os Centros 
Especializados Odontológicos;

•	 Capacitar os profissionais dos Centros Educacionais para o atendimento inicial e 
de acolhimento do adolescente drogadicto, podendo realizar uma anamnese, um 
estudo para facilitar nas propostas a serem apontadas quanto ao tratamento;

•	 Realizar parcerias com o município para garantir o atendimento do CAPS (Centro de 
Apoio Psico-Social) no interior do Centro Educacional;

•	 Garantir um atendimento ambulatorial de emergência para casos de drogadição;

•	 Que a Secretaria de Saúde do Município proceda à realização de diagnóstico da 
situação de saúde dos adolescentes internos, juntamente com o tratamento 
adequado, bem como o atendimento de acordo com o SINASE.
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Quanto ao Direito à Educação dos adolescentes:

•	 Garantir:

•	 aulas para todos os adolescentes diariamente e presenciais;

•	 educação no ensino médio para os adolescentes internos que tenham concluído 
o ensino fundamental, não devendo se aceitar o retrocesso na seriação dos 
adolescentes que já avançaram;

•	 o direito à educação dos adolescentes com menos de 15 anos de idade na escola 
regular (modalidade ensino fundamental), já que hoje a modalidade de ensino nos 
centros educacionais é unicamente a Educação de Jovens e Adultos (EJA), não sendo 
o perfil dessa faixa etária, não se enquadrando, dessa forma, nessa modalidade;

•	 a certificação de todos os adolescentes internos, inclusive os que estejam na 
internação provisória, imediatamente quando do desligamento do adolescente da 
Unidade. Caso o adolescente seja transferido de uma Unidade para outra, quando do 
cumprimento da medida, que, antes das transferências,  proceda-se a certificação do 
período cursado naquela Unidade;

•	 a realização das provas para a devida certificação no próprio centro educacional;

•	 a articulação do interesse profissional do adolescente com os cursos profissionalizantes 
ofertados;

•	 a promoção de mais vagas para os cursos profissionalizantes, garantindo a realização 
do curso com as informações sobre a aplicação do curso na prática profissional;

•	 a formulação de critérios para o engajamento dos adolescentes nas fábricas instaladas 
nas Unidades;

•	 que sejam constituídas unidades escolares nas unidades de internação, onde seja 
garantida aos adolescentes a oferta de Ensino Fundamental e Médio, nas modalidades 
regular e de Jovens e Adultos, de acordo com a faixa etária e escolaridade dos 
adolescentes, nos seguintes moldes: 

Centro Cardeal Aloísio Lorscheider: Ensino Fundamental na modalidade EJA e 
Ensino Médio regular e EJA;

Centro Aldaci Barbosa: Ensino Fundamental regular e EJA e Ensino Médio regular 
e EJA;
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Centro Patativa do Assaré: Ensino Fundamental regular e EJA e Ensino Médio 
regular;

Centro Socioeducativo do Passaré: Ensino Fundamental regular e EJA;

Centro Educacional Dom Bosco: Ensino Fundamental regular e EJA.

•	 em relação às unidades de internação provisória (Centros São Francisco, São 
Miguel e Bezerra de Menezes), ao adolescente que estava estudando até o ato da 
apreensão, o acompanhamento, pelos professores da unidade, do conteúdo escolar 
da unidade de ensino em que esteja matriculado, a partir da interrelação entre as 
unidades socioducativas e escolares, e o abono das faltas do período de internação.  
Para aqueles que estavam sem estudar, que seja garantida a avaliação do mesmo, 
com intuito do promover seu retorno às atividades escolares. Durante esse período, 
que seja oportunizado estudos orientados, de modo a resgatar a dinâmica diária de 
estudos;

•	 Centro Dom Bosco (para adolescentes sentenciados por descumprimento de medida, 
cuja permanência máxima é de 90 dias – Internação sanção): que seja garantida 
aos adolescentes de Fortaleza a frequência na escola em que esteja regularmente 
matriculado, nos moldes do que é realizado nas unidades de semiliberdade. Quando o 
adolescente for do interior do estado, que seja garantido o acompanhamento, pelos 
professores da unidade, do conteúdo escolar da unidade de ensino em que esteja 
matriculado, a partir da interrelação entre as unidades socioducativas e escolares, 
e o abono das faltas do período de internação. Se ele não estiver estudando, o 
procedimento deve ser semelhante ao descrito para a internação provisória;

•	 que seja realizado o diagnóstico da situação educacional de todos os adolescentes 
em cumprimento de medida, com a inclusão escolar daqueles que não estejam 
frequentando a escola;

•	 que seja ofertado reforço escolar em horário diverso das aulas para os adolescentes 
que estejam com dificuldades de aprendizagem; 

•	 enquanto não haja a implantação das referidas unidades educacionais, que seja 
garantida a certificação para os adolescentes e jovens matriculados no CEJA do José 
Walter e Paulo Freire;

•	 que seja garantido a todos os adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa 
os 200 dias letivos e as 800 horas de aula por ano, em conformidade com a CF, ECA e LDB; 
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•	 que seja descentralizada a matrícula dos adolescentes da modalidade EJA pelos 
vários sejas da cidade, de modo a favorecer um melhor acompanhamento dos sejas 
perante ao ensino ofertado nos centros educacionais;

•	 a implantação de bibliotecas (uma medida que não demandaria muitos esforços, 
podendo ser realizada em parceria com a Secretaria de Cultura do Governo do Estado 
e, uma vez efetivada, mudaria bastante o cotidiano dessas unidades).

•	 Profissionalização:

•	 Articulação entre a proposta pedagógica da unidade, a proposta de educação escolar 
e a educação profissionalizante;

•	 Realização de uma proposta de profissionalização para os adolescentes privados de 
liberdade, com a existência de um planejamento anual, estabelecendo as parcerias s 
serem feitas e cursos a serem ofertados;

•	 Garantia da certificação para os adolescentes que participam das oficinas e cursos 
profissionalizantes;

•	 Oferta de cursos nas áreas de montagem de cooperativas, economia solidária, 
gerenciamento e administração de pequenos negócios;

•	 Ampliação das oportunidades de empregos nas fábricas.

Quanto ao Direito à convivência familiar e comunitária dos adolescentes:

•	 Oferecer espaço e condições adequadas para a visita familiar, garantindo a 
privacidade;

•	 Garantir espaço e condições adequadas para a visita íntima dos adolescentes, 
assegurando sigilo e proteção da imagem deles, bem como observando os 
pressupostos legais relacionados à idade dos parceiros, ao consentimento por escrito 
dos pais ou responsáveis;

•	 Garantir recursos financeiros para que adolescentes e familiares possam participar 
com frequência das atividades socioeducativas desenvolvidas e que tal participação 
se dê de acordo com as necessidades específicas;

•	 Desenvolver as ações contidas no Plano Nacional de Promoção, Defesa e Garantia do 
Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária;
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•	 Garantir o atendimento às famílias dos adolescentes estruturado em conceitos 
e métodos que assegurem a qualificação das relações afetivas, das condições de 
sobrevivência e do acesso às políticas públicas dos integrantes do núcleo familiar, 
visando seu fortalecimento;

•	 Cumprir a diretriz de regionalização da medida de privação de liberdade, estabelecida 
pelo SINASE, favorecendo o convívio do adolescente com sua família;

•	 Garantir a progressividade para a realização de atividades externas com adolescentes 
nas unidades de Semiliberdade e de Internação;

•	 Prever a participação da família na construção do Plano Individual de Atendimento.

Quanto ao Direito dos adolescentes ao lazer e ao esporte :

•	 Garantir mais momentos de lazer e esporte na Unidade, não somente nos finais de 
semana, mas fazer parte do cotidiano dos adolescentes como práticas educativas 
orientadas;

•	 Garantir as atividades de lazer externas;

•	 A quadra de esporte estar disponível para a utilização pelos adolescentes durante a 
semana e os finais de semana nos horários de prática esportiva e de lazer.

Quanto ao Direito à Participação de adolescentes:

•	 Revisar e radequar a proposta pedagógica do Estado e os regimentos dos centros às 
diretrizes do SINASE, com a participação efetiva dos adolescentes e das organizações 
de defesa dos direitos de crianças e adolescentes. Destaca-se que a Proposta 
Pedagógica dos Centros foi elaborada antes do SINASE. Por conta disso, ela trata, 
basicamente, da educação formal e profissionalizante dos adolescentes, deixando 
de lado temas que o SINASE tem por imprescindíveis como o acompanhamento das 
famílias, a política de egresso etc;

•	 Possibilitar a participação ativa do adolescente na construção do Plano Individual de 
Atendimento;

•	 Garantir ao adolescente o acesso ao processo e às informações sobre as audiências 
e os trâmites processuais.
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Quanto ao Fortalecimento das medidas socioeducativas:

•	 Dar prioridade Orçamentária: em observação ao princípio da prioridade absoluta, 
expresso pelo artigo 4, do Estatuto da Criança e do Adolescente, e tendo em 
vista a situação de fragilidade das Medidas socioeducativas no Estado do Ceará, é 
imprescindível que o Poder Executivo estadual garanta a prioridade orçamentária para 
as políticas públicas relacionadas à efetivação dos direitos de crianças e adolescentes, 
inclusive no que diz respeito à implementação das diretrizes do SINASE;

•	 Fortalecer a Célula de Medidas Socieducativas da STDS: ampliação e qualificação da 
equipe responsável pelo acompanhamento e execução das Medidas Socioeducativas;

•	 Realizar convênio com o Município para fortalecimento das medidas em meio aberto;

•	 Que haja um efetivo controle social da política socioeducativa desenvolvida no 
Estado, sendo a legitimidade deste controle reconhecida pelo Governo; e que haja 
transparência em suas ações.

Quanto à Segurança: 

•	 Não tolerar, de nenhum dos gestores da política socioeducativa, qualquer forma 
de violência contra adolescentes internos, por parte de qualquer ator pertencente 
à comunidade socioeducativa, devendo ser tomadas medidas imediatas, com vistas 
à responsabilização dos agressores, devendo, para tanto, ser respeitado o devido 
processo administrativo e criminal;

•	 Realização inspeções periódicas quanto à utilização de armas artesanais e/ou 
instrumentos de torturas por parte de qualquer dos profissionais da Unidade contra 
os adolescentes, como os conhecidos “paus de jucá”, bem como seguir as orientações 
do SINASE sobre estas inspeções19;

•	 Elaboração de uma proposta de justiça restaurativa e de mediação de conflitos com 
equipe própria, juntamente com organizações capacitadas para tanto, com o objetivo 
de estabelecer nas unidades de internação e semiliberdade equipes responsáveis por 
realizar esses processos, não se furtando da tarefa (responsabilidade) de encaminhar 
para apuração de procedimentos policiais e judiciais, quando se tratar de casos graves 
e que envolvam crimes de funcionários públicos contra os beneficiários do Sistema;

19. O capítulo 6 do SINASE, sobre os parâmetros da gestão pedagógica, o eixo “segurança” versa sobre estes procedimentos.
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